
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2089552 - RS (2023/0257770-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : T N DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL QUE NÃO LHE SUPRE 
A AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. "No que tange à imprescindibilidade da prova técnica para o 
reconhecimento do furto qualificado pela escalada, a jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça tem-se orientado pela possibilidade de substituição 
do laudo pericial por outros meios de prova quando o delito não deixa 
vestígios, estes tenham desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime 
não permitirem a confecção do laudo" (AgRg no REsp n. 2.000.227/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
13/6/2022).
2. Todavia, não tendo sido apresentada justificativa para a não confecção do 
exame pericial, tampouco mencionada a existência de situação excepcional 
para que não fosse confeccionado, ao menos, um "laudo de avaliação 
indireta", deve a qualificadora ser afastada, desclassificando-se o crime 
imputado para o delito de furto simples (art. 155, caput, do CP).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL QUE NÃO LHE SUPRE 
A AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. "No que tange à imprescindibilidade da prova técnica para o 
reconhecimento do furto qualificado pela escalada, a jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça tem-se orientado pela possibilidade de substituição 
do laudo pericial por outros meios de prova quando o delito não deixa 
vestígios, estes tenham desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime 
não permitirem a confecção do laudo" (AgRg no REsp n. 2.000.227/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
13/6/2022).
2. Todavia, não tendo sido apresentada justificativa para a não confecção do 
exame pericial, tampouco mencionada a existência de situação excepcional 
para que não fosse confeccionado, ao menos, um "laudo de avaliação 
indireta", deve a qualificadora ser afastada, desclassificando-se o crime 
imputado para o delito de furto simples (art. 155, caput, do CP).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra decisão deste Relator que, fundamentada no art. 
255, § 4º, III, do Regimento Interno do STJ, deu provimento ao recurso especial, a fim de decotar 
a qualificadora da escalada e redimensionar a pena do recorrente (e-STJ, fls. 448-451).

A acusação alega, em síntese, que a Corte a quo reconheceu a presença da 
qualificadora da escalada sob o fundamento de que essa restou plenamente comprovada pelos 
elementos probatórios angariados ao feito, sobretudo pela prova oral colhida em Juízo e em sede 
policial.

Afirma que, no caso, não há necessidade de realização de perícia, seja direta ou 
indireta, uma vez que a qualificadora seria facilmente aferida da análise do acervo probatório 
constante nos autos. Aduz, por outro lado, que a referida perícia seria impossível de ser realizada, 
porquanto a escalada não deixou vestígios, pois, ao saltar o portão, com cerca de 2,5 metros de 
altura, o agravado não causou danos a ele.

Requer, assim, a reforma da decisão monocrática e o restabelecimento da decisão de 
1º grau, incidindo-se a qualificadora (e-STJ, fls. 457-464).

É o relatório.
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VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão agravada, quanto à prescindibilidade da prova 
técnica para o reconhecimento do furto qualificado pelo rompimento de obstáculo e pela 
escalada, cumpre destacar que a jurisprudência tem se orientado pela possibilidade de 
substituição do laudo pericial por outros meios de prova quando o delito não deixar vestígios, 
caso tenham desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção 
do laudo.

Sobre o tema:
 

"[...]
1. Ressalvado o entendimento pessoal do relator, a jurisprudência desta Corte de 
Justiça é pacífica quanto à necessidade de realização de exame pericial para o 
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo, prevista no art. 155, § 
4°, I, do Código Penal, sendo possível a sua substituição por outros meios probatórios 
somente quando a infração não deixar vestígio ou se o corpo de delito houver 
desaparecido, a teor do disposto nos arts. 158 e 167 do Código de Processo Penal.
2. No caso, o laudo pericial não foi realizado em virtude do desaparecimento do 
cadeado destruído, o que justifica a consideração dos depoimentos testemunhais 
como prova para a incidência da referida qualificadora.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AgRg no Resp 
1.419.093/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJe 26/3/2015).
 
"[...] 
- A qualificadora da escalada restou demonstrada por meio dos relatos das 
testemunhas que flagraram e interromperam a ação do paciente, pela sua confissão 
em juízo e, ainda, pela apreensão dos objetos por ele utilizados para cortar os fios de 
iluminação pública - alicate e chave de torque -, não havendo a defesa, em nenhum 
momento, impugnado essas provas.
- Esta Corte Superior entende que, excepcionalmente, quando presentes nos autos 
elementos aptos a comprovar a qualificadora de forma inconteste, pode-se reconhecer 
o suprimento da prova pericial, notadamente na espécie em que, além da prova 
efetivamente produzida, é notória a necessidade de escalada para alcançar o topo de 
um poste de iluminação pública.
- Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 462.526/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2018, 
Dje 01/10/2018)
 

Na hipótese, o magistrado singular e o Tribunal de origem, ao examinarem a 
controvérsia, assim se manifestaram, respectivamente (com destaques):

 
"Quanto à qualificadora de escalada, frisa-se que o atual entendimento firmado pelo 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a perícia técnica não constitui o único e 
exclusivo meio probatório para a demonstração da materialidade da escalada, 
podendo ser suprida por outros meios de prova idôneos e eficazes.
(...) 
Nesse sentido, o relato do Policial Militar que atendeu a ocorrência, somado à 
narrativa segura do engenheiro da obra, comprovam que o réu pulou o portão 
de cerca de 2, 5 metros de altura para conseguir acessar as dependências do 
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fórum, de modo que resta perfeitamente caraterizada a qualificadora em tela, 
pois demonstra que o réu superou obstáculo de significativa dificuldade para 
acessar os bens que desejava subtrair." (e-STJ, fls. 282-283).
 
"- ESCALADA.
Não merece acolhimento o pedido de afastamento da qualificadora da escalada 
(inciso II do § 4º do art. 155 do Código Penal).
No ponto, na esteira de precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, 
entendo que a realização de perícia técnica não constitui o único meio probatório 
hábil para a demonstração da materialidade da escalada, podendo esta ser suprida por 
outros meios de prova capazes de informar o convencimento do Julgador.
No caso, a prova dos autos foi uníssona no sentido de que a empreitada 
criminosa decorreu por meio de escalada, considerando que, para ingressar no 
local da obra, o réu teve de escalar um portão de cerca de 2,5 metros de altura.
Imperativa, portanto, a manutenção da qualificadora.
Por tudo isso, conclui-se que o acusado, mediante escalada, visto que pulou as grades 
de proteção com cerca de 2,5 metros de altura, ingressou no local do fato e deu início
ao ato de subtrair para si quatro tubos de cobre, medindo aproximadamente 1,5 
metro.
A consumação apenas não foi possível por circunstâncias alheias à sua vontade, já 
que foi flagrado por um engenheiro que trabalhava no local e detido até a chegada da 
autoridade policial.
A sentença condenatória, então, não passou de resultado lógico da análise dos autos, 
merecendo ser mantida." (e-STJ, fls. 387-388).

 
No caso, verifica-se que não foi apresentada justificativa para a não confecção do 

exame pericial, tendo as instâncias ordinárias reconhecido a incidência da qualificadora da 
escalada com apoio, exclusivamente, na prova oral, qual seja o relato do engenheiro da obra e do 
policial que efetuou a prisão em flagrante do acusado.

Também não foi mencionada a existência de situação excepcional para que não fosse 
confeccionado, ao menos, um "laudo de avaliação indireta", de forma que deve a qualificadora 
ser afastada, desclassificando-se o crime imputado para o delito de furto simples (art. 155, caput, 
do CP).

Nesse sentido:
 

"[...] 
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, no crime de furto, o 
reconhecimento da qualificadora da escalada exige a realização de exame pericial, o 
qual somente pode ser substituído por outros meios probatórios quando inexistirem 
vestígios, o corpo de delito houver desaparecido ou as circunstâncias do crime não 
permitirem a confecção do laudo. No caso, a Corte de origem não apresentou 
qualquer justificativa para a não realização do exame pericial a fim de verificar os 
vestígios da infração". (AgRg no REsp 1794040/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 03/02/2020).
(...) 
5. Provimento do agravo regimental. Conhecimento do agravo. Provimento ao 
recurso especial, aplicando ao recorrente a pena de 10 dias-multa, com o 
reconhecimento de ofício da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva." 
(AgRg no AREsp n. 2.061.101/MG, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 5/8/2022).
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"[...] 
1. No que tange à imprescindibilidade da prova técnica para o reconhecimento do 
furto qualificado pela escalada, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tem- 
se orientado pela possibilidade de substituição do laudo pericial por outros meios de 
prova quando o delito não deixa vestígios, estes tenham desaparecido ou, ainda, se as 
circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo.
2. As instâncias ordinárias, ao apreciarem a questão, não apresentaram justificativas 
para a não realização da perícia. Assim, deve ser afastada a qualificadora referente à 
escalada, tendo em vista a ausência de laudo pericial.
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp n. 2.000.227/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 13/6/2022).

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.089.552 / RS
Número Registro: 2023/0257770-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00121900944381 121900944381 50633115120198210001

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : T N DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - APLICAÇÃO DA PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : T N DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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